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TERMO ADMINISTRATIVO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA
PESSOA FÍSICA (PF)


O CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 1ª. REGIÃO, doravante denominado CREDOR, neste ato representado pelo Diretor Tesoureiro, e o(a) Fonoaudiólogo(a) a seguir identificado, 

	Nº do Registro

	

	Nome


	Estado Civil

	Identidade

	CPF


	Logradouro


	Número
	Complemento
	Bairro


	Cidade
 
	UF

	CEP


	Tel. Res.:
(        )

	Celular
(        )


	E-mail




doravante denominado(a) DEVEDOR(A);

Considerando o permissivo previsto no art. 6º., § 2º., da Lei Nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, que expressamente autoriza o CREDOR a promover recuperação de créditos, isenções e conceder descontos;

RESOLVEM:

Celebrar ACORDO em relação aos débitos referentes às anuidades e multas eleitorais anteriores ao exercício em curso, não executados judicialmente, que o(a) DEVEDOR(A), neste ato, os reconhece na integralidade, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira – O montante da dívida reconhecida pelo(a) DEVEDOR(A), nela incluídos juros e multas, encontra-se discriminado no Extrato de Débitos em anexo, emitido na presente data, o qual passa a fazer parte integrante do presente Termo, devidamente rubricado pelas partes.

Cláusula Segunda – Fica estabelecido que o valor constante no Extrato de Débitos citado na Cláusula Primeira será dividido em ______ parcelas, comprometendo-se o(a) DEVEDOR (A) a pagá-lo da seguinte forma:

	PARCELA
	VALOR (R$)
	VENCIMENTO

	
1ª.

	

	


	
2ª.

	
	

	
3ª.

	
	

	
4ª.

	
	

	
5ª.

	
	

	
6ª.

	
	

	
7ª.

	
	

	
8ª.

	
	

	
9ª.

	
	



Cláusula Terceira - Fica convencionado entre as partes que o não pagamento pelo(a) DEVEDOR(A) de qualquer das parcelas nos vencimentos estipulados, implicará na imediata rescisão deste Termo, com o vencimento total do saldo remanescente, passando o débito a ser inscrito na Dívida Ativa do CREDOR, com os acréscimos legais.

Cláusula Quarta - O não cumprimento do acordo acarretará a continuidade dos trâmites no processo de execução fiscal já ajuizado, se for o caso, ou a aplicabilidade da Resolução CFFa Nº 421/2012.

Cláusula Quinta - O CREDOR não está obrigado a providenciar qualquer Notificação ou Interpelação para constituir o(a) DEVEDOR(A) em mora pelo não pagamento de qualquer das parcelas do presente Termo, sendo que o simples e puro inadimplemento já obrigará o(a)  DEVEDOR(A) a pagar a totalidade remanescente com os acréscimos legais.

Cláusula Sexta - A assinatura do presente Termo pelo(a) DEVEDOR(A) importa em confissão definitiva e irretratável do débito.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em 2 (duas) vias, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Rio de Janeiro, ___ de ________________ de 20____.


______________________________________________
Devedor

______________________________________________
Credor

Testemunhas:

1) ______________________________________________

2) ______________________________________________
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